
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2805218 - RJ (2024/0430034-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ CUNHA DA SILVA - RJ122614

DJAIR CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE PEREIRA - RJ023608
IONILDE REIS DE SOUSA PATANÉ - RJ142727
MARIANA FAGUNDES FILIPPO DIONISIO - RJ198483
ROBSON BARROS RODRIGUES GAGO - RJ178368
SAULO RAMALDES JUNIOR - RJ174805

AGRAVADO : CARLOS EDUARDO CABRAL DE MELLO
AGRAVADO : EWERTON MELLO DA SILVA
ADVOGADOS : ANDRÉ CUNHA DA SILVA - RJ122614

SAULO RAMALDES JUNIOR - RJ174805
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ILAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF, 
POR ANALOGIA. TEMAS NÃO DEBATIDOS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
Nº 211 DO STJ. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO AUTORAL. 
COMPROVAÇÃO. OCORRÊNCIA. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DANO MORAL. QUANTUM
 INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, 
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica 
e legal, conforme previsto na Súmula nº 284 do STF.
2. As matérias pertinentes aos juros moratórios, à sujeição da pessoa 
transportada às normas estabelecidas pelo transportador, acerca da 
concorrência culposa da vítima para o evento e sobre a culpa 
exclusiva do consumidor ou de terceiro não foram objeto de debate 
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prévio nas instâncias de origem, a despeito da oposição de embargos 
de declaração. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos 
termos da Súmula nº 211 do STJ.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no tocante ao fato 
constitutivo do direito autoral, na hipótese, exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula nº 7 do STJ.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou 
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é 
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência 
do óbice da Súmula nº 7 do STJ. Proporcionalidade e razoabilidade 
observadas no caso dos autos, a justificar a manutenção do valor 
fixado.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2805218 - RJ (2024/0430034-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ CUNHA DA SILVA - RJ122614

DJAIR CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE PEREIRA - RJ023608
IONILDE REIS DE SOUSA PATANÉ - RJ142727
MARIANA FAGUNDES FILIPPO DIONISIO - RJ198483
ROBSON BARROS RODRIGUES GAGO - RJ178368
SAULO RAMALDES JUNIOR - RJ174805

AGRAVADO : CARLOS EDUARDO CABRAL DE MELLO
AGRAVADO : EWERTON MELLO DA SILVA
ADVOGADOS : ANDRÉ CUNHA DA SILVA - RJ122614

SAULO RAMALDES JUNIOR - RJ174805
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ILAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF, 
POR ANALOGIA. TEMAS NÃO DEBATIDOS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
Nº 211 DO STJ. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO AUTORAL. 
COMPROVAÇÃO. OCORRÊNCIA. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DANO MORAL. QUANTUM

 INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, 
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica 
e legal, conforme previsto na Súmula nº 284 do STF.
2. As matérias pertinentes aos juros moratórios, à sujeição da pessoa 
transportada às normas estabelecidas pelo transportador, acerca da 
concorrência culposa da vítima para o evento e sobre a culpa 
exclusiva do consumidor ou de terceiro não foram objeto de debate 
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prévio nas instâncias de origem, a despeito da oposição de embargos 
de declaração. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos 
termos da Súmula nº 211 do STJ.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no tocante ao fato 
constitutivo do direito autoral, na hipótese, exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula nº 7 do STJ.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou 
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é 
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência 
do óbice da Súmula nº 7 do STJ. Proporcionalidade e razoabilidade 
observadas no caso dos autos, a justificar a manutenção do valor 
fixado.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SUPERVIA - 
CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S.A. (SUPERVIA) contra 
decisão que negou seguimento ao seu apelo nobre anteriormente manejado.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 1.264).

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com 
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial, amparado no art. 105, III, a, da CF, foi interposto contra 
acórdão do Tribunal estadual assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO INDENIZATÓRIA – SUPERVIA - LESÕES 
SOFRIDAS PELA AUTORA EM COMPOSIÇÃO FÉRREA DURANTE 
ACIDENTE – QUEDA DA COMPOSIÇÃO QUE RESULTOU NA 
AMPUTAÇÃO DE MEMBROS INFERIORES -
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDENCIA – CONDENAÇÃO DA 
RECORRENTE AO PAGAMENTO DA QUANTIA DE R$ 30.000,00 A 
TÍTULO DE REPARAÇÃO POR DANO MORAL, R$ 30.000,00 A 
TÍTULO DE REPARAÇÃO POR DANO ESTÉTICO, A QUANTIA 
EQUIVALENTE A 1 SALÁRIO MÍNIMO MENSAL, 
CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE 16/03/2004 A 1º/07/2016, 
ACRESCIDA DE CORREÇÃO MONETÁRIA A CONTAR DE CADA 
MÊS VENCIDO E DE JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS, A 
CONTAR DA CITAÇÃO PARA OS MESES ANTERIORES, E DO MÊS 
VENCIDO PARA OS POSTERIORES À CITAÇÃO –
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA DE 
TRANSPORTES FERROVIÁRIOS - ART. 37, §6º, DA CF/88 – 
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INCIDÊNCIA DA CLÁUSULA DE INCOLUMIDADE - EXCLUDENTES 
DE RESPONSABILIDADE QUE NÃO FORAM EFETIVAMENTE 
COMPROVADAS - CONFIGURAÇÃO DO DANO, DO NEXO CAUSAL 
E DO ILÍCITO –
TESE RECURSAL NO SENTIDO DE QUE A AUTORA TERIA 
TENTADO DAR CABO DA PRÓPRIA VIDA À OCASIÃO DO 
INFAUSTO EVENTO QUE NÃO SE MOSTROU COMPROVADA –
SENTENÇA RECORRIDA QUE PERSCRUTOU DETIDAMENTE AS 
CIRCUNSTÂNCIA DE LIDE, EM ESPECIAL O FATO DE QUE OS 
LAUDOS PERICIAIS SÃO DE TODO INCONCLUSIVOS, SENDO 
CERTO QUE NÃO FOI POSSÍVEL SE AFIRMAR QUE A AUTORA 
ORIGINÁRIA TENHA TENTADO O SUICÍDIO NA OCASIÃO DOS 
FATOS SENDO, AINDA, O RELATO DO COMUNICANTE QUANDO 
DO REGISTRO DE OCORRÊNCIA POLICIAL FRÁGIL E INDIRETO –
DANO ESTÉTICO QUE, IGUALMENTE, RESTOU CONSTATADO 
PELOS LAUDOS PERICIAIS – IGUAL CONCLUSÃO TAMBÉM NO 
QUE TANGE AOS LUCROS CESSANTES, DECORRENTES DA 
INCAPACIDADE TOTAL A QUE FOI ACOMETIDA A AUTORA 
ORIGINÁRIA EM DECORRÊNCIA DO ACIDENTE -
DANO MORAL IN RE IPSA –
VERBA INDENIZATÓRIA QUE, TENDO EM VISTA A GRAVIDADE E 
REPERCUSSÃO DAS LESÕES SOFRIDAS PELA AUTORA, 
MERECE SER MANTIDA PARA R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS) –
NEGA-SE PROVIMENTO AO APELO (e-STJ, fls. 1.105/1.106).

 

Nas razões do seu inconformismo, SUPERVIA alegou ofensa aos arts. 373, 
I, e 1.022, II, do NCPC; 186, 406, 844, 927, 944, caput e parágrafo único, e 945, todos 
do CC/2002 e 14, § 3º, II, do CDC. Sustentou que (1) o aresto recorrido foi omisso, 
porque não se manifestou acerca de todos os dispositivos que o embasaram; (2) a 
parte agravada não logrou demonstrar o fato constitutivo do seu direito, visto que não 
produziu prova capaz de comprovar a dinâmica do ocorrido, não tendo demonstrado 
que as lesões foram decorrentes de falha na prestação do seu serviço; (3) o fornecedor 
de serviços não será responsabilizado, quando ocorrer culpa exclusiva da vítima, como 
ocorreu na hipótese, pois esta se desequilibrou e caiu sozinha; (4) deve ser 
reconhecida, ao menos, a culpa concorrente, com a consequente redução do quantum 
indenizatório; e, (5) o quantum indenizatório foi arbitrado de forma desproporcional e 
merece ser reduzido.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 1.222/1.226).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Da alegada existência de omissão no aresto recorrido

Inicialmente, SUPERVIA alegou ofensa ao art. 1.022, II, do 
NCPC. Sustentou que o aresto recorrido foi omisso, porque não se manifestou acerca 
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de todos os dispositivos que o embasaram.

Vale pontuar que, na via estreita do recurso especial, é exigível a 
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como 
a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido 
nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais tidos 
como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam deficiência de 
fundamentação, em conformidade com a Súmula nº 284 do STF: É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia.

No presente caso, da leitura das razões do especial, verificou-se que 
SUPERVIA não apresentou argumentos claros e concatenados no tocante ao alegado, 
mas apenas ilações genéricas, pois se limitou a asseverar que o aresto recorrido foi 
omisso, porque não se manifestou acerca de todos os dispositivos que o embasaram.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PENHORA. ALEGAÇÃO DE AFASTAMENTO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. VERBETES 
SUMULARES N. 7 E 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
APLICAÇÃO. NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Verbete sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça).
3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida" (Enunciado da Súmula n. 83 desta Corte Superior).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.931.592/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022 - sem 
destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
CONTRATO DE MÚTUO. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 2. 
TESE SOBRE INÉPCIA DA INICIAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 3. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL E TERMO INICIAL. SÚMULA N. 83/STJ. 4. 
ALEGAÇÃO DE EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO. 
SÚMULA N. 7/STJ. 5. AGIOTAGEM NÃO CARACTERIZADA. JUROS 
PACTUADOS NOS LIMITES LEGAIS. 6. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 7. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
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1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos em relação aos quais 
o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da 
Súmula 284 do STF.
2. A ausência de impugnação específica sobre fundamento suficiente, 
que por si só, é capaz de manter a conclusão esposada no acórdão 
recorrido, configura deficiência na fundamentação e atrai a incidência 
das Súmulas 283 e 284 do STF.
3. A cobrança de dívida líquida constante em instrumento particular 
sujeita-se ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 
206, § 5º, I, do CC/2002. Termo inicial do prazo prescricional se dá no 
dia de pagamento da última parcela.
4. Rever a conclusão esposada no acórdão recorrido, quanto à tese de 
exceção do contrato não cumprido, demandaria revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Não está caracterizada a agiotagem, sendo o débito exigível, tendo 
em vista que a pactuação dos juros não ultrapassou o limite da taxa 
prevista em lei.
6. Não merece ser acolhido o pedido de aplicação da multa prevista no 
§ 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é automática, não 
se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.107.815/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022 - 
sem destaque no original)
 

Quanto à afronta aos arts. 406, 738 e 945 do CC/2002 e 14, § 3º, II, do CDC

Além disso, SUPERVIA alegou afronta aos arts. 406, 738 e 945, todos do 
CC/2002 e 14, § 3º, II, do CDC. Sustentou que (1) o fornecedor de serviços não será 
responsabilizado, quando ocorrer culpa exclusiva da vítima, como ocorreu na hipótese, 
pois esta se desequilibrou e caiu sozinha; e, (2) deve ser reconhecida, ao menos, a 
culpa concorrente, com a consequente redução do quantum indenizatório.

Os conteúdos normativos dos dispositivos tidos por contrariados que versam 
sobre juros moratórios, a respeito da sujeição da pessoa transportada às normas 
estabelecidas pelo transportador, acerca da concorrência culposa da vítima para o 
evento e sobre a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, respectivamente, não 
foram debatidos, nem mesmo após a oposição dos embargos de declaração, de modo 
que está ausente o indispensável requisito do prequestionamento.

Incide, portanto, a Súmula nº 211 do STJ: Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. FRAUDE. 
DADOS BANCÁRIOS. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INCIDÊNCIA. FORTUITO INTERNO. SÚMULAS N. 297 E 479 DO 
STJ. FATO DE TERCEIRO. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
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QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. JUROS DE MORA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As instituições financeiras submetem-se ao Código de Defesa do 
Consumidor, respondendo objetivamente pelos danos gerados por 
fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no 
âmbito de operações bancárias. Súmulas n. 297 e 479 do STJ.
2. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem 
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos 
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos 
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 
do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.
4. A falta de prequestionamento dos dispositivos legais tidos por 
violados, a despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza 
seu reconhecimento na instância extraordinária, por falta de 
prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do 
STF.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.907.225/RJ, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023 - 
sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO. AÇÃO DECLARATÓRIA COMBINADA COM COBRANÇA. 
ARTS. 7º, 344, 348 E 349 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. ARTS. 186 E 
927 DO CÓDIGO CIVIL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu 
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do Código de 
Processo Civil de 2015), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de 
lei.
3. O julgamento antecipado da lide está inserto no âmbito do 
desdobramento causal, possível e natural da controvérsia, obtido a 
partir de um juízo de ponderação do magistrado à luz do ordenamento 
jurídico vigente, o que não caracteriza decisão surpresa.
4. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, o destinatário final 
da prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto a sua efetiva 
conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de 
indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em 
consonância com o disposto na parte final do art. 370 do CPC/2015.
5. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal quanto à 
desnecessidade da realização de prova pericial demandaria a análise 
de matéria fático-probatória, procedimento inviável em recurso 
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
6. A ausência de impugnação de fundamento autônomo não acarreta o 
não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão do tema.
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7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.126.957/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023 - sem 
destaque no original) 
 

No tocante ao fato constitutivo do direito autoral

Ademais, SUPERVIA alegou violação do art. 373, I, do NCPC. Sustentou 
que a parte agravada não logrou demonstrar o fato constitutivo do seu direito, visto que 
não produziu prova capaz de comprovar a dinâmica do ocorrido, não tendo 
demonstrado que as lesões foram decorrentes de falha na prestação do seu serviço.

Sobre o tema, a Corte local consignou:

Nessa ordem de ideias, há que se concluir que a ré realmente faltou 
com o seu dever de incolumidade, de transportar de modo seguro a 
autora até seu destino final, de modo que deve a mesma responder 
pelos danos causados.
Na hipótese, afirmou a parte autora que, no dia 16.03.2004, por volta 
das 10:30 horas, ao tentar embarcar em uma composição ferroviária 
pertencente a demandada, na Estação de Costa Barros, na qualidade 
de passageira, sofreu uma queda, devido a mesma ter dado a partida 
sem qualquer aviso, com as suas portas abertas, vindo a cair no vão 
existente entre o trem e a plataforma, o que lhe causou, além de 
outras lesões, amputação traumática dos membros inferiores, 
conforme documentação médica, em anexo, o que lhe acarretou 
incapacidade laborativa em grau a ser arbitrada em perícia médica, 
além de danos morais e estéticos
Os documentos trazidos aos autos ratificam o alegado pela autora, 
reforçados pelo laudo pericial produzido no curso do feito, que concluiu 
pelo nexo causal, nos termos da conclusão do expert a seguir:
[...]
Ademais, conforme bem dilucidado na sentença recorrida, tendo a 
autora declinado o dia, hora local e dinâmica do acidente, seria seu o 
ônus de produzir prova que robustecesse sua tese defensiva, trazendo 
aos autos imagens do sistema de câmeras das suas instalações, 
arrolado testemunhas ou se valido de algum outro meio de informação 
a fim de formar o convencimento do juízo, o que efetivamente não 
ocorreu (e-STJ, fls. 1.112/1.113).
 

A esse respeito, o Tribunal estadual, soberano na análise do contexto fático-
probatório, concluiu que SUPERVIA realmente falhou na prestação do seu serviço, 
tendo a parte agravada comprovado o fato constitutivo do seu direito.

Por isso, conforme se nota, o TJRJ assim decidiu com amparo no contexto 
fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente 
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das 
provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 
nº 7 do STJ.

A propósito, confiram-se os precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
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IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO PELO STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 13/STJ. 
INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça manifestar-se acerca de 
suposta violação de dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pelo parte 
recorrente, quanto à comprovação dos fatos constitutivos do 
direito da parte autora e à distribuição e produção probatória, 
demandaria o reexame da matéria fática, o que é vedado em sede 
de recurso especial.
3. Esta Corte tem entendimento de que a incidência da Súmula n. 
7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.
4. De acordo com a orientação inserida na Súmula n. 13/STJ, inexiste 
dissídio jurisprudencial entre julgados prolatados pelo mesmo tribunal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.617.288/SC, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 29/10/2024 - 
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA PERICIAL. 
IRREGULARIDADES NÃO ATESTADAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O recurso especial não comporta análise fático-probatória.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido quanto à 
validade do laudo pericial e sua suficiência para a comprovação 
dos fatos constitutivos do direito do autor depende de reexame 
de fatos e provas, o que é obstado na via especial (Súmula 7/STJ).
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "a 
errônea valoração da prova que dá ensejo à excepcional intervenção 
do Superior Tribunal de Justiça na questão decorre de falha na 
aplicação de norma ou princípio no campo probatório, não das 
conclusões alcançadas pelas instâncias ordinárias com base nos 
elementos informativos do processo" (AgInt no AREsp n. 
2.165.709/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 12/6/2023).
4. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, 
não cabe a majoração dos honorários recursais em julgamento de 
agravo interno.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.457.805/PE, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024 - 
sem destaque no original)
 

Em relação ao quantum indenizatório

SUPERVIA alegou contrariedade dos arts. 186, 844 e 944, caput e parágrafo 
único, todos do CC/2002. Sustentou que o quantum indenizatório foi arbitrado de forma 
desproporcional e merece ser reduzido.

Confira-se o seguinte trecho do acórdão recorrido:
Tenho que a mesma não deve se constituir em fonte de 
enriquecimento indevido do lesado e, por isso, deve ser arbitrada com 
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moderação e prudência pelo julgador.
Por outro lado, não deve ser insignificante, considerando-se a situação 
econômica do ofensor, eis que, de igual modo, não pode constituir 
estímulo à manutenção de práticas que agridam e violem direitos do 
consumidor.
A verba compensatória deve, ademais, cumprir seu caráter punitivo, já 
que, sob o pretexto equivocado de não enriquecer indevidamente o 
ofendido, protege-se o cada vez mais rico agressor, em uma total 
inversão de valores, mormente quando se percebe que não se trata o 
dos autos de um caso isolado, senão outro dentre as dezenas de 
casos que, em insignificante minoria, batem às portas do Poder 
Judiciário clamando por Justiça.
Assim, entendo que quanto ao valor arbitrado a título de danos morais 
(R$ 30.000,00), tendo em vista a gravidade e repercussão das lesões 
sofridas pela autora, merece ser mantido, adequando-se ao dano à 
dignidade sofrido pela parte autora, sendo igual raciocínio também 
aplicável aos danos estéticos, configurado em seu grau máximo (e-
STJ, fls. 1.114/1.115).
 

No caso, tratando-se de hipótese de dano moral, é de se ressaltar que, na 
linha dos precedentes desta Corte, o valor fixado a título de compensação 
pelos danos somente pode ser modificado em grau de recurso especial quando 
manifestamente abusivo ou irrisório.

A Corte local, soberana na análise do contexto fático-probatório, resolveu 
manter o quantum indenizatório, a título de danos morais, no montante de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais), por entendê-lo adequado ao caso concreto, em razão da 
gravidade e repercussão das lesões sofridas.

No caso dos autos, o valor fixado pelo TJRJ para a indenização por dano 
moral não se mostra excessivo ou irrisória a justificar a excepcional intervenção desta 
Corte no presente feito.

Assim, deve-se considerar inviável a alteração da conclusão a que chegou o 
Tribunal estadual quanto ao tema, pois, para tanto, também seria necessário 
reexaminar fatos e provas, providência vedada a esta Corte, de acordo com a Súmula 
nº 7 do STJ.

A propósito, confiram-se os precedentes:

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
TRANSPORTE COLETIVO. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL 
OBJETIVA. CLÁUSULA DE INCOLUMIDADE DOS PASSAGEIROS. 
EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE INEXISTENTE NO CASO 
CONCRETO. CULPA DE TERCEIRO. FORTUITO INTERNO. RISCO 
DA ATIVIDADE. VALOR DA INDENIZAÇÃO. EXCESSO NÃO 
CARACTERIZADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não se reconhecem a omissão e negativa de prestação jurisdicional 
quando há o exame, de forma fundamentada, de todas as questões 
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submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde 
da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte. 
Ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a responsabilidade do 
transportador em relação aos passageiros é contratual e objetiva, 
somente podendo ser elidida por fortuito externo, força maior, fato 
exclusivo da vítima ou por fato doloso e exclusivo de terceiro - quando 
este não guardar conexão com a atividade de transporte.
Precedentes.
3. O ato culposo de terceiro, conexo com a atividade do transportador 
e relacionado com os riscos próprios do negócio, caracteriza o fortuito 
interno, inapto a excluir a responsabilidade do transportador.
4. Hipótese em que o acidente de trânsito é risco inerente à exploração 
da atividade econômica de modo que, mesmo que causados 
exclusivamente por ato culposo de terceiro, são considerados fortuitos 
internos, incapazes de excluir a responsabilidade civil do transportador 
quanto à incolumidade dos passageiros.
5. O valor arbitrado a título de reparação civil observou os critérios de 
proporcionalidade e de razoabilidade, além de estar compatível com as 
circunstâncias narradas no acórdão e sua eventual redução 
demandaria, por consequência, o reexame de fatos e provas, o que é 
vedado em recurso especial ante o óbice da Súmua n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.152.026/CE, relator Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023 - 
sem destaque no original)
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE EXAME. ROL DA ANS. 
TAXATIVIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por 
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão 
recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o descumprimento 
contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa 
de cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação 
a título de danos morais quando houver agravamento da condição de 
dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente" 
(AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 
7/STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos 
autos para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois 
a situação a que a parte agravada foi exposta, ante a recusa do 
custeio do tratamento de saúde, ultrapassou o mero dissabor.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável 
em recurso especial.
5. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice 
para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal 
a quo não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso 
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especial.
6. Divergência jurisprudencial não demonstrada, ante a incidência das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF e 7 e 83 do STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.057.868/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023 - 
sem destaque no original)
 

Nessas condições, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso 
especial.

Considerando a aplicabilidade do NCPC, MAJORO em 5% o valor dos 
honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor de SUPERVIA, nos termos 
do art. 85, §§ 2º e 11, do NCPC.  

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta 
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, 
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025
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Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO 
S/A

ADVOGADOS: ANDRÉ CUNHA DA SILVA - RJ122614
SAULO RAMALDES JUNIOR - RJ174805
ROBSON BARROS RODRIGUES GAGO - RJ178368
IONILDE REIS DE SOUSA PATANÉ - RJ142727
MARIANA FAGUNDES FILIPPO DIONISIO - RJ198483
DJAIR CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE PEREIRA - RJ023608

AGRAVADO : CARLOS EDUARDO CABRAL DE MELLO
AGRAVADO : EWERTON MELLO DA SILVA
ADVOGADOS: ANDRÉ CUNHA DA SILVA - RJ122614

SAULO RAMALDES JUNIOR - RJ174805

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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